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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.: P2023/077501-7 

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico n. 011/2023 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

Trata-se de resposta ao pedido de esclarecimento ao edital do Pregão Eletrônico 

n. 011/2023, objetivando a aquisição de microcomputadores, periféricos, licenças de uso de 

software visando atualização, segurança e disponibilidade de serviços deste Conselho, solicitado 

por Leandro Boldrini Acosta, doravante denominado PETICIONANTE, nos termos apresentados 

no expediente colacionado aos autos (Id: 600915). 

O pedido preenche os requisitos legais, pois foi apresentado por meio eletrônico 

e tempestivamente, em atendimento ao disposto no subitem 3.2. do edital c/c art. 19, do Decreto 

n. 5.450/2005. 

O PETICIONANTE apresenta o seguinte questionamento, que já vai acompanhado 

da respectiva resposta apresentada pela área técnica demandante: 

1. Sobre o sub-item 12.7.2.3, onde é informado: 

"Exclusivo para o GRUPO 2 a licitante deverá: 

a) Apresentar declaração emitida pela Microsoft de que é uma revenda autorizada 

(LSP – Licensing Solution Partner), demonstrando desta forma, estar habilitada a 

operacionalizar contratos de licenciamento por volume, inclusive para médias e 

grandes organizações; 

b) Comprovar, através de declaração emitida pela Microsoft, ou de informação 

disponível no site do fabricante, informando a URL, que possui competências: 

Volume Licensing - Gold e software Asset Management - GOLD." 

O edital em análise exige que o Licitante seja revendedor/parceiro autorizado. 

Entretanto, essa exigência não encontra previsão na Lei 8666/93, principal 

diploma que norteia os procedimentos licitatórios, a qual, inclusive, coíbe a prática 

de atos que sejam tendenciosos ou frustrem o caráter competitivo dos certames. 

Num. 601326

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

. P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
cr

ea
.c

re
am

s.
or

g.
br

/C
on

su
lta

P
ub

lic
a/

V
al

id
ar

D
oc

um
en

to
P

ro
ce

ss
oA

dm
in

is
tr

at
iv

o?
co

di
go

V
er

ifi
ca

do
r=

S
dN

7F
5X

L4
0-

hX
H

lK
E

Jq
qJ

g

In
cl

uí
do

 n
o 

pr
oc

es
so

 n
. P

20
23

/0
77

50
1-

7 
po

r 
R

oc
he

lle
 K

ar
ol

in
e 

de
 A

rr
ud

a 
em

 2
5/

10
/2

02
3 

às
 1

8:
02

:0
5

Pág. 1 de 6

http://www.creams.org.br/
mailto:creams@creams.org.br


Rua Sebastião Taveira, 268 • Bairro São Francisco • CEP 79010-480 • Campo Grande – MS 
Fone: 0800 368 1000 • Site: www.creams.org.br • E-mail: creams@creams.org.br  

Ora, a consequência direta da exigência em comento é a limitação de 

participantes. 

Ainda, o rol de documentos/exigências dos licitantes destinados a participação dos 

processos licitatórios, conforme previsto nos artigos 27 a 31 da Lei 8.666/1993 é 

taxativo, o que fica evidenciado pelo emprego do legislador dos termos 

‘exclusivamente’ (art. 27, caput, Lei 8.666/1993) e ‘limitar-se-á’ (art. 30, caput e 

31, caput, da Lei 8.666/1993). 

Assim não é possível exigir do licitante outros documentos além daqueles 

elencados nos mencionados dispositivos legais. Isso porque os documentos e as 

exigências nos processos licitatórios têm como parâmetro fundamental o art. 37, 

XXI, da Constituição Federal, que limita as exigências de qualificação técnica e 

econômica às ‘indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações’, com o 

objetivo evitar a restrição da competitividade do certame. 

Neste mesmo sentido já se manifestou o Tribunal de Contas da União, sendo 

ponto pacífico na jurisprudência desta Corte. Vejamos. 

No item 9.2.1. do Acórdão 5.508/2009 – 2ª Câmara, o Tribunal determinou a 

Prefeituras Municipais que, em licitações envolvendo recursos federais, ‘atenham-

se ao rol de documentos para habilitação definido nos artigos 27 a 31 da Lei 

8.666/1993, sem exigir nenhum elemento que não esteja ali enumerado’. 

No item 9.1.2. do Acórdão 1.745/2009 – Plenário, o Tribunal determinou a uma 

entidade federal que ‘abstenha-se de exigir das licitantes interessadas como 

condição para habilitação documentos não previstos nos arts. 27 a 31 da Lei nº 

8.666/1993’. 

No item 9.3.2.3. do Acórdão 1.731/2008 – Plenário, o Tribunal determinou a um 

órgão federal que ‘abstenha-se de prever, como exigência de habilitação, 

requisitos que não estejam contemplados nos arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666/93, por 

ausência de amparo legal e por restringir a competitividade da licitação, em 

afronta ao disposto no art. 3º, § 1º, inciso I, da referida lei’. 

A taxatividade do rol de documentos destinados aos licitantes é também reforçada 

pela doutrina, a exemplo do que dispõe Marçal Justen Filho (Comentários à lei de 

licitações e contratos administrativos. 11ª ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 306): 

O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo. 

Ou seja, não há imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, 
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exija a comprovação integral quanto a cada um dos itens contemplados nos 

referidos dispositivos. O edital não poderá exigir mais do que ali previsto, mas 

poderá demandar menos (grifo nosso). 

Por todo o exposto, temos que a exigência de não está prevista em nenhum dos 

dispositivos da Lei 8.666/1993, que regulam a qualificação técnica, a qualificação 

econômico-financeira e a regularidade fiscal ou trabalhista, devendo, portanto, 

ser rechaçada. Assim, em respeito aos princípios da legalidade, da Ampla 

Concorrência e da Isonomia, entendemos que a exigência que o Licitante precisa 

ser revendedor Microsoft não deve ser mantida; 

Resposta: Cumpre-nos lhe informar que no site da Microsoft, na página eletrônica: 

https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP, a empresa 

apresenta as informações quanto aos denominados parceiros LSP (Large Solution 

Partner), no Brasil, bem como sobre a "Atuação em Licitações Públicas", e ainda, 

especifica o modelo GP (Government Partners), com a respectiva listagem dos 

atuais parceiros LSP e daqueles que participam do modelo GP.  

Com relação à atuação em licitações públicas, a Microsoft informa que:  

"No Setor Público, informarmos que o nosso modelo de atuação no Brasil é 

indireto, com a necessária atuação de revendas credenciadas, seguindo-se, desta 

forma, uma política rigorosa de transparência e isonomia, alinhada também às 

regras de compras no território brasileiro, regidas pela Lei 8666/93 (e outras 

regras relacionadas). Mais detalhadamente, para os contratos de licenciamento 

em volume Enterprise Agreement e Select a participação nos certames públicos é 

feita pelos LSP (Licensing Solution Providers), anteriormente denominados LAR 

(Large Account Reseller). São as empresas habilitadas para tais contratos de 

licenciamento, e que se encontram aqui listadas.  

Ainda a título de esclarecimento e informação, a Administração Pública, via de 

regra, segue com o modelo de contratação por instrumento próprio, seguindo 

modelos prédefinidos. De outro lado, por tratar-se de licenciamento específico, a 

Microsoft tem seus padrões e modelos de contrato. Assim, existe o que se chama 

Government Partners – GP, que são parceiros habilitados pela Microsoft para 

atuar no segmento público, com o objetivo de assinar os contratos nos modelos 

dos clientes e o Government Integrator Agremment – GIA da Microsoft, que 

significa o contrato entre o parceiro e a Microsoft, relacionado ao primeiro 

firmado pelo parceiro com a Administração Pública.  
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Quanto à participação nos certames públicos, informamos que para se garantir as 

mesmas condições de participação a todos as revendas, a Microsoft segue uma 

política de isonomia de canais, que prevê que todas as empresas parceiras terão 

as mesmas condições de participação no certame licitatório, sem qualquer 

privilégio, de qualquer natureza, a parceiro local ou específico. Isso implica em 

respeito às regras concorrenciais e competição saudável no mercado, além de 

cumprimento aos princípios da economicidade e competitividade previstos pela 

legislação vigente, não estabelecendo qualquer restrição à concorrência ou 

participação em certames, mas sim a ampla concorrência, com a necessária 

capacitação ao correto atendimento à Administração e aos interesses públicos". 

 Nesse sentido, a exigência de que a empresa seja uma revenda autorizada 

Microsoft (LSP), autorizada a fornecer licenciamentos para as instituições 

governamentais, conforme disposto no item 5.8.2 do Anexo I - Termo de 

Referência, do Edital do Pregão Eletrônico n.º 011/2023, cuja comprovação 

poderá ser disponibilizada através de declaração do fabricante ou informação 

disponível no site do fabricante, trata-se da comprovação de que a Licitante está 

apta e credenciada junto à Microsoft para operacionalizar Acordos de 

Licenciamento por Volume em suas diversas modalidades.  

Conforme acima, identificamos que no setor público, o modelo de atuação do 

fabricante Microsoft, é indireto, sendo necessário que a empresa contratada faça 

parte da rede oficial de fornecedores do fabricante.  

Além disso, conforme disposições constantes na página da Microsoft, acima 

transcritas, por tratar-se de licenciamento específico, com seus próprios padrões 

e modelos de contrato que os clientes devem assinar e cumprir para a utilização 

de seus produtos, sendo vedado pela Administração Pública a assinatura de 

contrato com quem não participou da licitação, a Microsoft criou o 

credenciamento de parceiros - Government Partners (GP), que habilita as 

revendas a assinar contratos nos modelos propostos pelas instituições públicas, 

sem a necessidade de que o contrato também seja assinado pela Microsoft.  

Assim, a instituição pública contratante fica desobrigada de assinar os 

documentos contratuais junto à Microsoft, porém, no caso de qualquer empresa 

que não esteja registrada nos programas LSP e GP, será necessária a 

assinatura/aceite eletrônico em termos e condições de licenciamento Microsoft, 

caracterizando o contrato tripartite, não permitido pela legislação no âmbito das 

licitações.  
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Pelas razões expostas e de acordo com as informações disponibilizadas pela 

fabricante Microsoft, acima transcritas, entendemos que os argumentos não 

procedem e a exigência deve ser mantida. 

 

Informamos que os esclarecimentos prestados possuem efeito aditivo e 

vinculante ao edital. 

Em face ao exposto, dê ciência ao peticionante do conteúdo deste expediente, 

com a publicação do mesmo no site do Crea-MS. 

 

Campo Grande/MS. 

 

 

DAYANE LUCAS DA SILVA 

Pregoeira 

João André Zago Sobrinho 

Gerente do DTI 
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Documento assinado eletronicamente por DAYANE LUCAS DA SILVA, Gerente, em 
26/10/2023, às 14:47, conforme horário oficial de Campo Grande, com fundamento no art. 
6º, § 1º, do DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015

Documento assinado eletronicamente por João André Zago Sobrinho, Gerente, em 
26/10/2023, às 07:12, conforme horário oficial de Campo Grande, com fundamento no art. 
6º, § 1º, do DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015
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